PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° , de 2003.
(Do Sr. Antonio Carlos Magalhées Neto)

Altera dispositivos da Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Cddigo Tributario
Nacional, e d& outras providéncias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A Lein®5.172, de 25 de outubro de 1966— Cddigo Tributario Nacional, passa
a vigorar com as seguintes alteracdes:

AT, Lo

8 3° Lei especifica dispora sobre as condigdes e a forma de parcelamento
dos créditos tributarios a que tem direito o devedor em recuperagdo
judicial.

§ 4° Na hipdtese do § 3°, aplica-se as condi¢des de parcelamento dos
créditos federais aos Estados e Municipios, na auséncia de lei especifica
local.”

“Art. 184. Sem prejuizo dos privilégios especiais sobre determinados bens,
que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributario
a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do
sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida, inclusive os gravados por
clausula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da
constituicdo da clausula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei
declare absolutamente impenhoraveis.

Paragrafo unico. Os bens gravados por 6nus real responderéo pelo crédito
tributario apenas na parte em que seu valor real exceder aos créditos ja
garantidos.”

“Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienagdo ou oneracdo de bens ou
rendas, ou seu comego, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda
Publica por crédito tributario regularmente inscrito como divida ativa.
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Paragrafo Unico. Na faléncia e na recuperacdo judicial, os créditos
tributarios:

| — preferem aos créditos dos administradores sem vinculo trabalhista da
empresa falida ou em recuperacdo judicial, bem como dos seus cotistas,
acionistas controladores e diretores;

Il — ndo preferem aos créditos decorrentes da legislacdo do trabalho que
ndo ultrapassem os limites fixados em lei; e

I11 — concorrem em igualdade com os demais créditos.”

“Art. 187. A cobranga judicial do crédito tributario ndo é sujeita a
concurso de credores ou habilitacdo em faléncia, recuperacdo judicial,
concordata, inventario ou arrolamento.

Paragrafo Unico. Ressalvados os casos de faléncia e recuperacgéo judicial, o
concurso de preferéncia entre pessoas juridicas de direito publico se
verifica na seguinte ordem:

“Art. 188. Sdo despesas extraconcursais, pagaveis preferencialmente a
quaisquer outros e as dividas da massa, os créditos tributarios vencidos e
vincendos, exigiveis no decurso do processo de faléncia.

8 2° O disposto neste artigo aplica-se aos processos de concordata e de
recuperagéo judicial.”

Art. 2° Para efeito de interpretacdo do art. 135 da Lei n°® 5.172, de 1966 — Cddigo
Tributéario Nacional, configura infracdo de lei a falta de recolhimento do tributo devido.

Art. 3° Para efeito de interpretacdo do inciso | do art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 —
Caodigo Tributario Nacional, a extin¢do do crédito tributario ocorre, nos casos de tributos
sujeitos a lancamento por homologagdo, no momento do pagamento antecipado de que
trata o 8 1° do art. 150.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, observado, quanto aos arts.
2° e 3° o disposto no art. 106, I, da Lei n°®5.172, de 1966 — Codigo Tributario Nacional.

JUSTIFICACAO



O presente projeto de lei complementar tem como
finalidade principal reestruturar o regime de privilégios e garantias do
crédito tributario, de modo a ensejar significativas modificacdes na
legislacdo falencial e encrementar o sistema legal de protecéo ao credor.

Subjacente a questdo da protecdo dos credores, esta a ordenacao
das preferéncias no tocante a partilha do patrimdnio da empresa falida ou em
processo de recuperacdo. Nesse sentido papel fundamental jogam os créditos
publicos, mais especificamente, os créditos tributarios. A participacdo do
setor publico, com prioridade na partilha dos bens da massa, encontra
justificativa na defesa do bem-estar social, financiado, em regra, por
recursos publicos.

N&o obstante, outros efeitos desta participacdo prioritaria
acabam geralmente alijados do debate. A posicdo preferencial dos créditos
publicos geram (i) menor probabilidade de recuperacdo do capital dos
credores privados (aumento do risco e do custo do capital), (ii) aumento da
probabilidade de faléncias em cascata dos credores e, conseqlientemente,
(iii) perda de bem-estar social.

De outra parte, a experiéncia demonstra que 0s custos do
Poder Publico com a cobranca judicial de créditos publicos de massas falidas
relativamente a condenacéo de honorarios e verbas de sucumbéncia em sede
de embargos do devedor séo significativos, e, ndo raro, superam as quantias
efetivamente recuperadas na faléncia.

De tudo, conclui-se que a preferéncia legal ao crédito
tributario, hoje em vigor, prejudica a formacdo de um ambiente econdmico
que propicie o desenvolvimento. Assim, vé-se a necessidade de modificacdo
desse quadro, redefinindo o papel do créedito fiscal no processo de quebra de
empresas e agentes econdémicos.

Nessa linha, propde-se:

(@) a limitacdo da sujeicdo dos bens gravados por 6nus reais ao crédito
tributario;

(b) a preferéncia, na faléncia e na recuperacdo judicial, do crédito
tributario em face dos créditos dos administradores da empresa sem vinculo
trabalhista, bem como dos seus cotistas, acionistas controladores e diretores;



(c) a preferéncia, na faléncia e na recuperacdo judicial, dos créditos
trabalhistas ao crédito tributario, desde que ndo ultrapassem os limites a
serem estabelecidos em lei;

(d) o tratamento igualitario do crédito tributario em relacdo aos demais
créditos na faléncia e na recuperacao judicial;

() a modernizagdo de terminologia, substituindo a expressdo “encargos
da massa falida” por “despesas extraconcursais”.

(j) a adaptacdo do regime de garantias e privilégios do crédito tributario
ao instituto da recuperacao judicial.

() a implementacdo de regime de parcelamento para os devedores em
recuperacao judicial.

De outra parte, adota o projeto solugdes de interpretacdo
auténtica - segundo autoriza o art. 106, I, do Cddigo Tributario Nacional - de
modo a resolver controvérsias juridicas ainda pendentes de resolucédo
satisfatoria. Tais medidas visam dar maior agilidade a recuperacéo judicial
do credito tributario e impor limites a interpretacGes exageradas quanto ao
prazo para proposicao de ac@es judiciais de repeticdo de indebito.

Sala das Sessdes, em 23 de julho de 2003.

Deputado Antonio Carlos Magalhées Neto



